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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

 
 
 

 

PROCESSO Nº 201800004058142 – TERCEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO Nº 002/2013- LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO À
AVENIDA DOUTOR LAMARTINE PINTO DE AVELAR, Nº 500,
QUADRA 14, LOTE 10, VILA CHAUD, CATALÃO – GO, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, POR INTERMÉDIO
DA SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, E  ROSIANE
CÁSSIA DA SILVA E OUTROS, NA FORMA ABAIXO:

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado nos termos do
§ 2º do art. 47 da Lei Complementar nº 58/2006, alterada pela Lei Complementar nº 106/2013, pelo
Procurador do Estado¹, Chefe da Procuradoria Setorial da Secretaria de Estado da Economia,
DR. RODRIGO DE LUQUI ALMEIDA SILVA, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/GO sob o nº
41.366, CPF/ME nº 026.622.223-44, residente e domiciliado nesta capital, com a interveniência
da SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.409.655/0001-80, com
sede à Av. Vereador José Monteiro, nº 2.233, Complexo Fazendário Meia Ponte, Setor Nova Vila, nesta
capital, indicado simplesmente LOCATÁRIO, ora representada por sua titular, Srª. CRISTIANE
ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT, brasileira, economista, portadora da CI nº 08424251-0
DGPC/IFP/RJ e do CPF nº 011.676.317-57, residente e domiciliada em Goiânia – GO, e de outro lado os
senhores JOAQUIM HORÁCIO DA SILVA JÚNIOR, brasileiro, industriário, portador do CPF/MF nº
816.249.721-87, RG nº 3.266.610 SSP-GO, ROSILENE DORCELINE DA SILVA, brasileira,
serventuária da justiça, portadora do CPF/MF nº 822.642.871-87, RG nº 3.674.066 SSP-GO, todos
devidamente representados, mediante procuração nos autos, pela também proprietária a Srª ROSIANE
CÁSSIA DA SILVA, brasileira, empresária, portadora do CPF/MF nº 872.484.841-72, RG nº 3.743.472
SSP-GO, de agora em diante, denominada simplesmente LOCADORA, conforme consta do Processo nº
.201800004058142 – autuado em 03/09/2018 - resolvem celebrar o presente TERCEIRO TERMO
ADITIVO AO CONTRATO Nº 002/2013, de locação de imóvel localizado à Avenida Doutor Lamartine
Pinto de Avelar, nº 500, Quadra 14, Lote 10, Vila Chaud, Catalão – GO, onde se encontra instalada a
Delegacia Regional de Fiscalização de Catalão - GO, em conformidade com a Lei Federal nº 8.245/91,
com as alterações promovidas pela Lei Federal nº 12.112/09, Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações
posteriores, Lei Estadual nº 17.928/12, no que couber, e Arts. 565/578 do Código Civil Brasileiro,
mediante as cláusulas e condições seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Constitui objeto deste Termo Aditivo a redução temporária de 50% do valor mensal do Contrato nº
002/2013, de locação de imóvel localizado à Avenida Doutor Lamartine Pinto de Avelar, nº 500, Quadra
14, Lote 10, Vila Chaud, Catalão – GO, onde está instalada a AGENFA daquele município.
Parágrafo Único: Da fundamentação legal: art. 57, § 1º e art. 65, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA REDUÇÃO TEMPORÁRIA DE VALOR 
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Conforme negociado entre as partes, o valor mensal atual do aluguel, definido no Segundo Termo Aditivo,
fica temporariamente reduzido, passando de R$  12.530,34 para R$  6.265,17, por 90 (noventa) dias.
Parágrafo 1º - A redução do valor mensal de locação se inicia a partir de 01/maio/2020, indo até
31/julho/2020.
Parágrafo 2º - O valor total reduzido no contrato é de R$ 18.795,51 (dezoito mil setecentos e noventa e
cinco reais e cinquenta e um centavos). Assim sendo, o valor total contratado passa de R$ 451.092,24
(quatrocentos e cinquenta e um mil noventa e dois reais e vinte e quatro centavos) para R$  432.296,73
(quatrocentos e trinta e dois mil duzentos e noventa e seis reais e setenta e três centavos).
Parágrafo 3º - Cessado o período de 90 dias, a partir 01 de agosto de 2020, retoma-se o valor contratual
mensal anteriormente estipulado.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
As demais Cláusulas e condições não expressamente alteradas permanecem em vigor, podendo ainda ser
firmados novos aditivos, a qualquer tempo.
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam eletronicamente o presente termo aditivo, para que
produza os necessários efeitos legais.
  
GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA ECONOMIA,

Pelo Locatário:

 
CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT

Secretária de Estado da Economia
 
 
 

RODRIGO DE LUQUI ALMEIDA SILVA
Procurador do Estado¹

 

Pelo Locador:

 
ROSIANE CÁSSIA DA SILVA

 

______________________________________________________

¹A subscrição do instrumento por membro da Procuradoria-Geral do Estado tem como único efeito atestar
que as minutas do edital e do ajuste foram examinadas por meio de parecer jurídico que não teve como
escopo analisar ou validar as informações de natureza técnica, econômica ou financeira necessárias à
presente contratação, nem sindicar as razões de conveniência e oportunidade que podem ter dado causa ao
presente ajuste ou aos parâmetros que compõem os seus anexos ou mesmo implicar assunção qualquer
compromisso ou responsabilidade pela fiscalização gestão ou execução do ajuste.

Documento assinado eletronicamente por Rosiane Cassia da Silva, Usuário Externo, em
28/07/2020, às 14:20, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT,
Secretário (a) de Estado, em 03/08/2020, às 09:04, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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Documento assinado eletronicamente por RODRIGO DE LUQUI ALMEIDA SILVA, Procurador
(a) do Estado, em 05/08/2020, às 11:57, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB,
I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000014417114 e o código CRC 752DB04A.

 
GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO - Bairro SETOR NOVA VILA - CEP 74653-900 -
GOIANIA - GO - COMPLEXO FAZENDÁRIO , BLOCO B (32)3269-2068

 

Referência: Processo nº 201800004058142 SEI 000014417114
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

 
 
 

 

 
PROCESSO Nº 201800004058142 – QUARTO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO Nº 002/2013- LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO À
AVENIDA DOUTOR LAMARTINE PINTO DE AVELAR, Nº 500,
QUADRA 14, LOTE 10, VILA CHAUD, CATALÃO – GO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, POR INTERMÉDIO
DA SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, E  ROSIANE
CÁSSIA DA SILVA E OUTROS, NA FORMA ABAIXO:

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado nos termos do § 2º
do art. 47 da Lei Complementar nº 58/2006, alterada pela Lei Complementar nº 106/2013, pelo Procurador do
Estado¹, Chefe da Procuradoria Setorial da Secretaria de Estado da Economia, DR. RODRIGO DE LUQUI
ALMEIDA SILVA, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/GO sob o nº 41.366, CPF/ME nº 026.622.223-44,
residente e domiciliado nesta capital, com a interveniência da SECRETARIA DE ESTADO DA
ECONOMIA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.409.655/0001-80, com sede à Av. Vereador José Monteiro, nº
2.233, Complexo Fazendário Meia Ponte, Setor Nova Vila, nesta capital, indicado
simplesmente LOCATÁRIO, ora representada por sua titular, Srª. CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA
SCHMIDT, brasileira, economista, portadora da CI nº 08424251-0 DGPC/IFP/RJ e do CPF nº 011.676.317-
57, residente e domiciliada em Goiânia – GO, e de outro lado os senhores JOAQUIM HORÁCIO DA
SILVA JÚNIOR, brasileiro, industriário, portador do CPF/MF nº 816.249.721-87, RG nº 3.266.610 SSP-
GO, ROSILENE DORCELINE DA SILVA, brasileira, serventuária da justiça, portadora do CPF/MF nº
822.642.871-87, RG nº 3.674.066 SSP-GO, todos devidamente representados, mediante procuração nos autos,
pela também proprietária a Srª ROSIANE CÁSSIA DA SILVA, brasileira, empresária, portadora do CPF/MF
nº 872.484.841-72, RG nº 3.743.472 SSP-GO, de agora em diante, denominada simplesmente LOCADORA,
conforme consta do Processo nº 201800004058142 – autuado em 03/09/2018 - resolvem celebrar o presente
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 002/2013, de locação de imóvel localizado à Avenida
Doutor Lamartine Pinto de Avelar, nº 500, Quadra 14, Lote 10, Vila Chaud, Catalão – GO, onde se encontra
instalada a Delegacia Regional de Fiscalização de Catalão - GO, em conformidade com a Lei Federal nº
8.245/91, com as alterações promovidas pela Lei Federal nº 12.112/09, Lei Federal nº 8.666/93 e suas
alterações posteriores, Lei Estadual nº 17.928/12, no que couber, e Arts. 565/578 do Código Civil Brasileiro,
mediante as cláusulas e condições seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Constitui objeto deste Termo Aditivo a redução temporária de 50% do valor mensal do Contrato nº 002/2013,
de locação de imóvel localizado à Avenida Doutor Lamartine Pinto de Avelar, nº 500, Quadra 14, Lote 10,
Vila Chaud, Catalão – GO, onde está instalada a AGENFA daquele município, conforme negociação.
Parágrafo Único: Da fundamentação legal: art. 57, § 1º e art. 65, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA REDUÇÃO TEMPORÁRIA DE VALOR 
Conforme negociado entre as partes, o valor mensal atual do aluguel, definido no Segundo Termo Aditivo,
fica temporariamente reduzido, passando de R$ 12.530,34 para R$ 6.265,17, por 90 (noventa) dias.
Parágrafo 1º - A redução do valor mensal de locação se inicia a partir de 01/agosto/2020, indo até
31/outubro/2020.
Parágrafo 2º - O valor total reduzido no contrato é de R$ 18.795,51 (dezoito mil setecentos e noventa e cinco
reais e cinquenta e um centavos). Assim sendo, o valor total contratado passa de R$ 432.296,73 (quatrocentos
e trinta e dois mil duzentos e noventa e seis reais e setenta e três centavos) para R$ 413.501,22 (quatrocentos e
treze mil quinhentos e um reais e vinte e dois centavos).
Parágrafo 3º - Cessado o período de 90 dias, a partir 01 de novembro de 2020, retoma-se o valor contratual
mensal anteriormente estipulado.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
As demais Cláusulas e condições não expressamente alteradas permanecem em vigor, podendo ainda ser
firmados novos aditivos, a qualquer tempo.
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam eletronicamente o presente termo aditivo, para que
produza os necessários efeitos legais.
  
GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA ECONOMIA,

Pelo Locatário:

 
CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT

Secretária de Estado da Economia
 
 
 

RODRIGO DE LUQUI ALMEIDA SILVA
Procurador do Estado¹

 

Pelo Locador:

 
ROSIANE CÁSSIA DA SILVA

 

______________________________________________________

¹A subscrição do instrumento por membro da Procuradoria-Geral do Estado tem como único efeito atestar que as
minutas do edital e do ajuste foram examinadas por meio de parecer jurídico que não teve como escopo analisar
ou validar as informações de natureza técnica, econômica ou financeira necessárias à presente contratação, nem
sindicar as razões de conveniência e oportunidade que podem ter dado causa ao presente ajuste ou aos
parâmetros que compõem os seus anexos ou mesmo implicar assunção qualquer compromisso ou
responsabilidade pela fiscalização gestão ou execução do ajuste.

Documento assinado eletronicamente por Rosiane Cassia da Silva, Usuário Externo, em 19/10/2020, às
16:41, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT,
Secretário (a) de Estado, em 20/10/2020, às 19:34, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e
art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO DE LUQUI ALMEIDA SILVA, Procurador (a)
do Estado, em 23/10/2020, às 10:38, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000015957655 e o código CRC 3E6FE192.

 
GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS 

AVENIDA VEREADOR JOSE MONTEIRO - Bairro SETOR NOVA VILA - CEP 74653-900 -
GOIANIA - GO - COMPLEXO FAZENDÁRIO , BLOCO B (32)3269-2068

 

Referência: Processo nº 201800004058142 SEI 000015957655
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

 
 
 

 

PROCESSO Nº 201800004058142 – QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 002/2013- LOCAÇÃO DE
IMÓVEL LOCALIZADO À AVENIDA DOUTOR LAMARTINE PINTO DE AVELAR, Nº 500, QUADRA 14,
LOTE 10, VILA CHAUD, CATALÃO – GO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, E  ROSIANE CÁSSIA DA SILVA E
OUTROS, NA FORMA ABAIXO:
 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA,
inscrita no CNPJ sob o nº 01.409.655/0001-80, com sede à Av. Vereador José Monteiro, nº 2.233, Complexo Fazendário Meia Ponte, Setor Nova Vila, nesta
capital, doravante denominada LOCATÁRIO, ora representada por sua titular, nos termos do artigo 84-A da Lei Estadual nº 17.928/2012, acrescido pela Lei
Complementar Estadual nº 164/2021 e artigo 1º do Decreto Estadual nº 9.898/2021, pela Srª. CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT, brasileira,
economista, portadora da CI nº 08424251-0 DGPC/IFP/RJ e do CPF nº 011.676.317-57, residente e domiciliada em Goiânia – GO, e de outro lado os
senhores JOAQUIM HORÁCIO DA SILVA JÚNIOR, brasileiro, industriário, portador do CPF/MF nº 816.249.721-87, RG nº 3.266.610 SSP-
GO, ROSILENE DORCELINE DA SILVA, brasileira, serventuária da justiça, portadora do CPF/MF nº 822.642.871-87, RG nº 3.674.066 SSP-GO, todos
devidamente representados, mediante procuração nos autos, pela também proprietária a Srª ROSIANE CÁSSIA DA SILVA, brasileira, empresária, portadora
do CPF/MF nº 872.484.841-72, RG nº 3.743.472 SSP-GO, de agora em diante, denominada simplesmente LOCADORA, conforme consta do Processo nº
201800004058142 – autuado em 03/09/2018 - resolvem celebrar o presente QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 002/2013, de locação de
imóvel localizado à Avenida Doutor Lamartine Pinto de Avelar, nº 500, Quadra 14, Lote 10, Vila Chaud, Catalão – GO, onde se encontra instalada a
Delegacia Regional de Fiscalização de Catalão - GO, em conformidade com a Lei Federal nº 8.245/91, com as alterações promovidas pela Lei Federal nº
12.112/09, Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Estadual nº 17.928/12, no que couber, e Arts. 565/578 do Código Civil Brasileiro,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Constitui objeto deste termo aditivo a renovação do prazo de vigência e a redução do valor mensal do Contrato nº 002/2013, de locação de

imóvel localizado à Avenida Doutor Lamartine Pinto de Avelar, nº 500, Quadra 14, Lote 10, Vila Chaud, Catalão – GO, onde se encontra instalada a
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Delegacia Regional de Fiscalização de Catalão - GO daquele município e ainda, a inclusão de cláusulas de Conciliação e Mediação e arbitragem.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA             
O prazo de vigência do Contrato nº 002/2013 será renovado por 36 (trinta e seis) meses pelo presente Quinto Termo Aditivo, a partir do dia

25/02/2022 até 24/02/2025, e após, caso haja interesse das partes, o mesmo poderá ser renovado, por comum acordo, por meio de novo aditivo.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA REDUÇÃO DOS VALORES  E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS     
Conforme negociado entre as partes, o valor mensal do aluguel fica reduzido para a renovação contratual, passando de R$ 12.530,34 (doze

mil quinhentos e trinta reais e trinta e quatro centavos)  para R$ 11.751,98 (onze mil setecentos e cinquenta e um reais e noventa e oito centavos).
Parágrafo 1º – O valor total da renovação contratual é de R$ 423.071,28 (quatrocentos e vinte e três mil setenta e um reais e vinte e oito

centavos). 
Parágrafo 2º - O reajustamento anual do aluguel, referente IPCA acumulado no período de 02/2022 a 01/2023, poderá ser solicitado

pela Locadora a partir de  25/02/2023.
Parágrafo 3º - Fica expressamente consignado que a Locadora renuncia a quaisquer reajustes com base no IPCA, no que concerne aos

períodos pretéritos.
Parágrafo 4º – As despesas decorrentes da execução deste aditivo, referente à renovação do prazo de vigência, correm, neste exercício, à

conta da verba nº 2022 17 01 04 122 4200 4.243 03, fonte 15000100, do vigente orçamento estadual, conforme nota de empenho emitida pela Seção
competente da Secretaria de Estado da Economia e, para os exercícios seguintes, à conta de dotações orçamentárias apropriadas.

 
CLÁUSULA QUARTA – DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO
As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento deste ajuste, serão submetidas à tentativa de

conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23
de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

 
CLÁUSULA  QUINTA –  DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA
Os conflitos que possam surgir relativamente a este contrato e seus aditivos, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão,

no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar
Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder
Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento Anexo, integrante deste aditivo (CLÁUSULA ARBITRAL).
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CLÁUSULA SEXTA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
As demais Cláusulas e condições não expressamente alteradas permanecem em vigor, podendo ainda ser firmados novos aditivos, a

qualquer tempo.
 E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o QUINTO TERMO ADITIVO, que passa a integrar o contrato de locação, assinado

eletronicamente pelas partes, para que produza os necessários efeitos legais.
 

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA ECONOMIA, 
 

Pelo LOCATÁRIO :

 

                     CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT                         
                Secretária de Estado da Economia         

       
                              

Pela LOCADORA:                        

ROSIANE CÁSSIA DA SILVA
 
 
 

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Rosiane Cassia da Silva, Usuário Externo, em 27/01/2022, às 11:55, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT, Secretário (a) de Estado, em 27/01/2022, às 14:31,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
 
 
 

ANEXO Nº I - CLÁUSULA ARBITRAL/2022 - GELC- 11947

 
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 002/2013

 
1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no

tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou
mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por
Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões
compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº
144, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.
4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.
5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.
6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE

CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº
13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001,
constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas
as hipóteses de sigilo previstas em lei.
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 8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral.
A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a
existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 
GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA ECONOMIA,

 

Pelo LOCATÁRIO :

 

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT
Secretária de Estado da Economia

                               

Pela LOCADORA:                      

                                               

ROSIANE CÁSSIA DA SILVA

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rosiane Cassia da Silva, Usuário Externo, em 27/01/2022, às 11:57, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT, Secretário (a) de Estado, em 27/01/2022, às 14:31,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
 
 
 

RESCISÃO

 
PROCESSO Nº 201800004054182 –  TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 002/2013 - LOCAÇÃO DE
IMÓVEL LOCALIZADO À AVENIDA DOUTOR LAMARTINE PINTO DE AVELAR, NÚMERO 500 ,QUADRA 14,
LOTE 10, VILA CHAUD, CATALÃO-GO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS, POR INTERMÉDIO
DA SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA, E ROSIANE CASSIA DA SILVA E OUTROS, NA FORMA ABAIXO:

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA
ECONOMIA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.409.655/0001-80, com sede à Av. Vereador José Monteiro, nº 2.233, Complexo Fazendário
Meia Ponte, Setor Nova Vila, nesta capital, doravante denominada LOCATÁRIA, ora representada por seu Chefe de Gabinete, nos termos
do art. 84-A da Lei estadual nº 17.928/2012 incluído pela Lei complementar nº 164, de 7 de julho de 2021, conforme regulamento do Decreto
estadual nº 9.898/2021 e da Portaria de Delegação nº 279/2023, DOE Nº 24.092 de 01/08/2023, Sr. DANILLO CAETANO SOARES
CARDOSO, portador da CI nº 4516429 DGPC/GO e do CPF nº 011.174.661-24, residente e domiciliado em Goiânia – GO, e de outro lado os
senhores JOAQUIM HORÁCIO DA SILVA JÚNIOR, brasileiro, industriário, portador do CPF/MF nº 816.249.721-87, RG nº 3.266.610
SSP-GO, ROSILENE DORCELINE DA SILVA, brasileira, serventuária da jus�ça, portadora do CPF/MF nº 822.642.871-87, RG nº
3.674.066 SSP-GO, todos devidamente representados, mediante procuração nos autos, pela também proprietária a Srª ROSIANE
CÁSSIA DA SILVA, brasileira, empresária, portadora do CPF/MF nº 872.484.841-72, RG nº 3.743.472 SSP-GO, de agora em diante,
denominada simplesmente LOCADORA, conforme consta do Processo nº 201800004058142 – autuado em 03/09/2018 - resolvem
celebrar o presente Termo de RESCISÃO CONSENSUAL DO CONTRATO Nº 002/2013, de locação de imóvel localizado à Avenida
Doutor Lamar�ne Pinto de Avelar, nº 500, Quadra 14, Lote 10, Vila Chaud, Catalão – GO, onde se encontra instalada a Delegacia
Regional de Fiscalização de Catalão - GO, em conformidade com a Lei Federal nº 8.245/91, com as alterações promovidas pela Lei
Federal nº 12.112/09, Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Estadual nº 17.928/12, no que couber, e Arts.
565/578 do Código Civil Brasileiro, mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Cons�tui objeto deste Termo a RESCISÃO CONSENSUAL do Contrato nº 002/2013, de locação de imóvel localizado à
 Avenida Doutor Lamar�ne Pinto de Avelar, número 500, Quadra 14, Lote 10, Vila Chaud, Catalão - GO, onde está instalada a
Delegacia Regional de Fiscalização de Catalão - GO.

Parágrafo único - A presente rescisão contratual será regida pelo ar�go 79, inciso II da Lei Federal nº 8.666/1993,
Lei Federal nº 8.245/91 e Lei Estadual nº 17.928/2012, no que couber, bem como pelas demais normas regulamentares aplicáveis.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONSENSUAL, DA INDENIZAÇÃO E DO VALOR FINAL DO CONTRATO 

O Contrato nº 002/2013 fica rescindido em 11/08/2023 de forma consensual, com a devolução do imóvel à
LOCADORA, fundamentado no inciso II, ar�go 79, da Lei Federal 8.666/93, encerradas as obrigações e direitos convencionados entre
as partes.

Parágrafo 1º - Conforme acordado entre as partes, será pago à LOCADORA, a �tulo de indenização, o valor de R$
57.324,14 (cinquenta e sete mil, trezentos e vinte e quatro reais e quatorze centavos) referente às despesas necessárias à reforma do
imóvel, conforme levantamento efetuado pela Supervisão de Engenharia da Secretaria da Economia, considerando os valores da
tabela vigente da Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes — GOINFRA. A indenização paga aos Locadores desobriga a
Locatária da execução da reforma do imóvel.

Parágrafo 2º - O imóvel é entregue aos proprietários, pela LOCATÁRIA, conforme Termo de Entrega de Imóvel.

Parágrafo 3º - Renunciam as partes a quaisquer direitos sobre o período não executado, não havendo nenhuma
pendência para o recebimento defini�vo do imóvel pela LOCADORA.

Parágrafo 4º - A LOCATÁRIA se compromete a quitar todos os pagamentos ainda pendentes, referentes ao período
de efe�va ocupação do imóvel, até o dia 11/08/2023, bem como da indenização prevista, não havendo nenhum outro valor a ser
reclamado pelas partes.

Parágrafo 5º – Com a rescisão contratual, em 11 de agosto de 2023, o valor total do Contrato nº 002/2013, definido
no Quinto Termo adi�vo fica reduzido de R$ 423.071,28 (quatrocentos e vinte e três mil setenta e um reais e vinte e oito centavos)
para R$ 206.443,11 (duzentos e seis mil quatrocentos e quarenta e três reais e onze centavos). 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da execução deste Termo de Rescisão, referente à indenização prevista na cláusula
segunda, correm, neste exercício, à conta da verba nº 2023.17.01.04.122.4200.4243.03, fonte 15000100, do vigente orçamento
estadual, conforme nota de empenho nº 00317, no valor de R$ 57.324,14 (cinquenta e sete mil trezentos e vinte e quatro reais e
quatorze centavos), emi�da em  03/08/2023 pela Seção competente da Secretaria de Estado da Economia.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

A eficácia deste Termo fica condicionada à publicação resumida do instrumento no Diário Oficial do Estado.

E por estarem as partes desse modo acordadas, foi o presente instrumento, depois de lido, conferido e achado
conforme, assinado eletronicamente pelas partes abaixo nomeadas.

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA ECONOMIA,

Pela Locatária:

 

DANILLO CAETANO SOARES CARDOSO
Chefe de Gabinete, Portaria nº 279/2023, DOE nº 24.092 de 01/08/2023

 
 

Pela Locadora:

ROSIANE CÁSSIA DA SILVA                   

                                                       

 

 

                             

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rosiane Cassia da Silva, Usuário Externo, em 14/08/2023, às 19:58, conforme art. 2º, §
2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por DANILLO CAETANO SOARES CARDOSO, Chefe de Gabinete, em 15/08/2023, às
16:36, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 50649301 e o código CRC 3ED1EA91.
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